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Brasil tem baixa representação feminina e de afro-descendentes

O Relatório sobre Democracia na América Latina apresenta um compêndio com dezenas de indicadores comparativos entre os 18 países selecionados com temas direta ou indiretamente relacionados à democracia. Trata-se de uma oportunidade única de comparar desde a legislação eleitoral e partidária até o desempenho econômico e social das democracias latino-americanas.

O Brasil é destaque positivo em alguns indicadores e apresenta resultados negativos em outros. O país está entre aqueles que apresentam, por exemplo, menores percentuais de participação de mulheres e afro-descendentes no Parlamento. Nas últimas eleições, aponta o relatório, apenas 8,6% das cadeiras foram preenchidas por mulheres, contra uma média de 15,5% das vagas na América Latina.

O relatório destaca ainda que apenas 2,8% das vagas da Câmara dos Deputados (15 cadeiras) foram ocupadas por afro-descendentes entre 1995 e 1999 enquanto eles representam cerca de 44% da população brasileira.

Na avaliação dos poderes presidenciais, o Brasil se destaca como um dos países que maior alcance oferece à instituição da Presidência da República no continente. Em uma escala que vai de 0 a 1, os poderes formais do presidente do Brasil ficaram com um valor de 0,56, em uma faixa considerada “poder muito alto”. É o segundo presidente proporcionalmente com mais poderes no continente, atrás apenas do chileno (0,58). A média latino-americana é de 0,39. O presidente dos EUA, pelo mesmo critério, atinge um índice de 0,31. A maior parte desse poder acima da média no caso do Brasil vem da capacidade legislativa do presidente, muito maior do que nos outros países da região.

Em relação ao Judiciário, por exemplo, o Relatório aponta que o Brasil está ligeiramente abaixo da média latino-americana no que se refere ao percentual do Orçamento dedicado à Justiça (2,1% contra 2,5%) e um número de juízes per capita que está entre os mais baixos do continente: 3,6 juízes para cada grupo de 100 mil habitantes, contra 4,9/100 mil na média da América Latina e 16/100 mil na Costa Rica (a maior relação entre 18 países).

Com 240 mil presos, o Brasil detém a maior população carcerária da América Latina em termos absolutos. Mas relativamente à população total esse número está abaixo da média 
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latino-americana: são 137 detentos para cada 100 mil habitantes contra 145/100 mil na média continental. A taxa de presos por habitante dos EUA, por exemplo, é cinco vezes maior do que a brasileira. Também a taxa de ocupação dos presídios e cadeias, apesar de superar em 32% a capacidade oficial, é menor do que a média da América Latina.

Entre os indicadores sociais, as citações positivas se alternam com as negativas. O Brasil é destacado como um dos países em que mais caiu a desnutrição infantil (-15,4% entre 1989 e 1996, a maior queda proporcional do continente), mas está no grupo de seis países onde a taxa de desemprego aumentou nos últimos anos. O documento também destaca a diminuição da porcentagem de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza, mas o quadro de analfabetismo indica que o percentual de brasileiros que não sabem ler nem escrever era, em 2000, superior à média latino-americana: 14,8% contra 12,7% da população com 15 anos ou mais de idade.

No que se refere à desigualdade de renda, medida pelo índice de Gini, a brasileira ainda aparece como a maior do continente no relatório (dados de 1999): seu índice é de 0,640, em uma escala na qual 1 equivale a uma situação em que apenas uma pessoa detém toda a renda e 0 a uma situação em que todos os habitantes tivessem a mesma renda.
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